PARECER Nº            , DE 2007

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n.º 100, de 2006.


De autoria do nobre Deputado Nivaldo Santana, o projeto em epígrafe tem por objetivo sustar os artigos 5.º, 6.º, 7.º e 8.º do Decreto n.º 50.768, de 9 de maio de 2006.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às 73.ª a 77.ª Sessões Ordinárias (de 25 a 31/05/06), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria está disciplinada no artigo 20, inciso IX da Constituição do Estado, que atribui à Assembléia Legislativa competência exclusiva para sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar. Nos termos do artigo 145, § 2.º do Regimento Interno consolidado, o instrumento jurídico adequado para o exercício dessa competência é o Decreto Legislativo.


Assim, não havendo obstáculos a tramitação do presente, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo lei nº 100, de 2006.

É o nosso parecer.




Sala das Comissões, em 




Deputado DONISETE BRAGA

          
     Relator
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